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Da Editaria de Eeonomia- , 
dos volumes de receita e gastos para o ano inteiro, já que os Asorte da economia nos 

da. pelo menos aquilo que de- 
pender do Fundo Monetário In- 
ternacional ( FM I ) e da atual 

primeiros três meses do 

 está praticamente defini- 
futuro governo Tancredo 

'administração: na reunião de 
ontem no Palácio do Planalto 
resolveu-se estabelecer metas 
globais para todo o próximo ano 
e metas especificas para o pri-
meiro semestre. com  tetos de 
desempenho. a serem cumpri-
dos entre janeiro e marco, cuja 
avaliação será feita em abril ou 
maio. 

Os ministros conseguiram 
deScartar a pretensão inicial da 
missão do FMI, que queria ar- 

ti rochar mais os gastos governa-
mentais e aumentar a arreca-
darão de modo a garantir um 
superávit operacional ( sem cor-
recões monetária e cambial ) 
nas• contas públicas de aproxi-
madamente Cr$ 40 trilhões em 
1985. correspondendo a cerca de 
4% do Produto Interno Bruto 
( PIB) que ultrapassará Cr$ 1 
quatrilhão. Até a negociação gi-
ra em torno da promessa de um 
superávit operacional de Cr$ 15 
trilhões. ou 1.5% do PIB. 

Além do modesto crescimen-
to econômico — em torno de 3% 
— e da redução da inflacão de 
220% este ano para 120% em 
1985, quando a taxa média fica-
ria em 150%. as metas globais 
para todo. o ano incluem a ma-
nutencão do atual aperto mone-
tário. com  hipóteses de expans-
ao da oferta de crédito e moeda 
entre os 70% propostos pelo Go-
verno e 50% pretendidos pelos 
técnicos do FMI. Para este ano, 
a meta de 95% já foi abandona-
da. prevendo-se uma expansão 
monetária entre 120% e 135%, 
em conseqüência do próximo 
saneamento dos bancos esta-
duais. 
DEFICIT 

Ô centro do "programa de 
ajustamento" qu•o Governo es-
tá acertando com o FMI, para 
cumprimento quase todo na 
próxima administração, conti-
nua sendo os gastos públicos: o 
manejo deste "critério de de- 

; empenho". depende apenas  

do setor público. Rara dezem-
bro de 1984. a promessa dó FMI 
era fechar o total das.necessida-
des de financiamentok-áb setor 
público. para cobrir as despe-
sas sem contrapartidá na recei-
ta fiscal, no máxime' em CrS 
68.7 trilhões; correspondentes a 
17,6% do PIB então avaliado em 
Cr$ 380 trilhões (com inflação 
de 209% e crescimento real de 
1%). 

Este teto será superado, co-
mo já se sabe. por causa da 
Maior inflacão e também por-
que o crescimento da economia 
brasileira deverá ficar acima 
do esperado e com isso o PIB 
deste ano iria para cerca de Cr$ 
400 trilhões. abrindo margem 
no déficit ;público para se che-
gar até Cr$ 70 trilhões. O proble-
ma agora. nas negociações en-
tre a missão e o Governo. é fi-
xar a meta de redução do défiçit 
públiCó para o próximo ano: o 
FMI não admite aumento no 
percentual de 17,6% do PIB, 
preferindo reduzi-lo para cerca 
de 15%, limitando o total de cré-
dito que o Governo poderá to-
mar em torno de Cr$ 72 trilhões 
em 1985. incluindo as correções 
'monetária e cambial. 

Descontando esta correcão o 
FMI quer ver o superávit das 
contas públicas passando do 
percentual de 0.5% do PIB fixa-
do para 1984 — o que já exigiu 
um enorme esforço fiscal, para 
aumentar a receita de impostos 
sem elevar os gastos dos órgãos 
públicos. Se prevalecer -a tese 
dos ministros da áreieéonõrni-
ca, de prometer "apenas" um 
superávit operacional igual de 
1.5% do PIB. o próximo governo 
teria que chegar ao final do'ano 
de 198`, ,  com uma "reserva in-
terna de caixa" da ordem de 
Cr$ 15 trilhões — o que exigirá 
transferências do orçamento 
fiscal, para cobertura de gastos 
públiccis e formação de saldo 
positivo, superiores a Cr$ 10 tri-
lhões. 
CRITÉRIOS 

Estas grandes variáveis. en-
tretanto. estarão de alguma for-' 
ma na próxima Carta de Inten-
cões apenas como referência  

eT.  

"critérios de desempenho" —
que precisam ser cumpridos pa-
ra manter o acordo sem proble-
mas — serão explicitados ape-
nas para o primeiro semestre. 
de acordo com informacões do 
chefe da missão, Thomas 
Reichmann. Quanto ao período 
janeiro/março. sobre o qual o 
atual Governo terá á responsa-
bilidade de cumprir as metas a 
serem checadas em abril e 
maio. a tendência é estimar 
uma inflação francamente em 
queda, de modo que não se ul-
trapasse o nivel de aproximada-
mente 20% de crescimento no 
Indice Geral de Preços ( IGP ). 

A ser mantida esta proposta 
do FMI, que pretende ver a "re-
forma bancária" e as eleições 
de 15 de janeiro funcionando co-
mo elementos de redução da ex-
pectativa inflacionária. o /País 
chegaria ao fim do primeiro tri-
mestre com o PIB de quase Cr$ 
500 trilhões. Assim. o déficit pú-
blico nominal não poderia ultra-
passar cerca de Cr$ 75 trilhões e 
o superávit operacional das 
contas públicas teria que atin-
gir entre Cr$ 5 trilhões — se for 
apenas 1%' do PIB — e Cr$ 7.5 
trilhões. se  a meta for 1,5% do 
PIB. 

Todas estas projeções ainda 
são preliminares. mas o impor-
tante é o espírito da coisa: se for 
seguir o "programa de ajusta-
mento" que está em discussão 
no momento. o próximo Gover-
no não terá qualquer margem. 
de liberdade para aumentar a 
oferta de crédito e moeda de 
modo a reestimular a produção 
e baixar os juros. ao  mesmo 
tempo que será obrigado a pres-
sionar a arrecadação e cortar 
ainda mais os gastos públicos 
com investimento e custeio. Is-
so sem falar em outros compro, 
missos que herdará da atual ad-
ministrarão, como a promessa 
ao FMI de. manter a paridade 
entre inflação. correção mone-
tária e inflação. de modo a ga-
rantir exportações crescentes 
para gerar divisas necessárias 
ao pagamento de US$ 12.5 bi-
lhões de juros aos bancos credo-
res. 


